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    “Quem decide um caso sem ouvir a outra parte não pode ser considerado justo, ainda que decida com justiça.”




    Sêneca


  




  

     APRESENTAÇÃO




    Foi com grande satisfação pessoal e profissional que recebemos o convite de apresentar este livro, de autoria do Doutor Sandro Peruchi Campagnaro. O autor, que dispensa maiores introduções no meio jurídico nacional, é conhecido e respeitado professor universitário, lecionando em cursos de graduação e pós-graduação em Direito há mais de quinze anos, e advogado com larga experiência profissional, ocupando, ainda, relevantes posições na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Espírito Santo, sendo atualmente membro da Diretoria e Presidente de Comissão na Subseção de Vila Velha/ES. Desta vasta experiência na academia e na advocacia, e de profunda investigação desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Sociologia Política da Universidade Vila Velha, nos é apresentada esta obra, cujo tema está centrado na análise da Política de Tratamento Adequado de Conflitos no Poder Judiciário.




    Como é de conhecimento da comunidade jurídica – e, diria, de considerável parcela da população brasileira – o Poder Judiciário, em suas diversas instâncias e áreas de competência, encontra-se sob enorme pressão. A bem-vinda ampliação do rol dos direitos fundamentais e do acesso à justiça promovida pela Constituição da República de 1988, aliada à crescente complexidade resultante das modificações estruturais experimentadas pela sociedade em razão de transformações tecnológicas, econômicas e culturais nas últimas décadas, resultou em considerável aumento de conflitos e disputas cuja resolução deságua na atividade jurisdicional. Incapaz de promover a resolução destes conflitos e disputas com a celeridade e efetividade exigidas pela sociedade – dada a demanda superior à capacidade humana e material e aos instrumentos processuais à disposição da instituição – o Judiciário viu-se frente a expectativas frustradas e a uma crise que abalava sua própria credibilidade.




    Crise, porém, para além do significado popularizado no senso comum, representa um ponto em que o estado de coisas exige tomadas de decisões e ações que provoquem mudanças. Este foi o sentimento que, em nossa percepção, motivou a “reforma” levada a efeito pela Emenda à Constituição nº 45/2004 que, dentre outras medidas, consagrou o direito fundamental à “razoável duração do processo e [a]os meios que garantam a celeridade de sua tramitação” e criou o Conselho Nacional de Justiça – CNJ. A criação do CNJ, aliás, derivou não somente da necessidade de aumentar a accountability do Poder Judiciário, mas também da compreensão da atividade jurisdicional como verdadeira política pública, requerendo, consequentemente, planejamento, metas, controle e democratização em sua formulação.




    Entre essas iniciativas está a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, instituída pela Resolução nº 125 de 2010 do CNJ, objeto da pesquisa cujos resultados estão expostos neste livro. Em um trabalho marcado pelo rigor acadêmico, o Doutor Sandro Peruchi Campagnaro explora e analisa a implantação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) no âmbito do Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Em sua exposição, o autor nos presenteia com uma análise que não somente constrói uma detalhada e profunda descrição da implementação da referida política pública perante o Judiciário do Espírito Santo como também indica pontos que considera positivos e negativos, apontando pertinentes soluções.




    Este livro é de grande importância para a administração da justiça no Brasil e sua leitura é recomendada para desembargadores, juízes, advogados, servidores e auxiliares da justiça e todos aqueles que, de forma direta ou indireta, estão envolvidos com a resolução de disputas jurídicas. Este trabalho traz relevantes lições que não se limitam à comunidade jurídica espírito-santense, sendo uma valiosa contribuição para a difusão da “cultura da pacificação” em todo o sistema da justiça no Brasil.




    Parabenizamos o autor e a editora pela publicação deste livro, que, sem dúvidas, terá grande repercussão e será muito bem acolhido, demandando de seus leitores contínua reflexão sobre esta temática tão significativa para a justiça brasileira.




    Vitória, ES, dezembro de 2020




    Alceu Mauricio Junior




    Juiz Federal, Professor, e Doutor em Direito




    Constitucional e Teoria do Estado pela PUC/Rio


  




  

     PREFÁCIO




    Recebi, com grande honra, o convite do autor Sandro Peruchi Campagnaro para elaborar o prefácio do livro “Análise da política judiciária nacional de tratamento adequado de conflitos do CNJ implantada pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo no âmbito do 8º CEJUSC”, fruto de sua dissertação apresentada em 2019 perante o Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política na Universidade de Vila Velha (UVV).




    Participei, inicialmente, do exame da qualificação e, após o então candidato acolher todas as sugestões da banca examinadora, apresentou o trabalho final com grande qualidade e defendeu de forma brilhante a sua dissertação, obtendo o grau de Mestre em Sociologia Política.




    O estudo tratou da utilização dos métodos adequados de solução de conflitos como forma de auxiliar o Poder Judiciário. Além de ser um tema atual e interessante, o trabalho agregava pela sua interdisciplinaridade, sendo que a experiência profissional e maturidade do autor também foram fatores que contribuíram positivamente para o resultado da pesquisa.




    As formas consensuais de solução de conflitos são de extrema relevância e vem sendo cada vez mais incentivadas pelo Poder Legislativo e adotadas pelo Poder Judiciário, haja vista que consistem em um meio célere de resolução da divergência existente entre as partes e que, quando bem-sucedidas, permitem que todos os envolvidos alcancem um elevado grau de satisfação, o que nem sempre ocorre quando a opção é a judicialização e a imposição de uma decisão pelo juiz.




    Registre-se que, com o advento da pandemia da COVID-19, os métodos adequados de resolução de controvérsias ganharam ainda mais notoriedade, tendo em vista que uma das consequências da crise sanitária que assolou o País foi o aumento exponencial de conflitos e demandas judiciais. Neste contexto, a negociação, a conciliação e a mediação foram ferramentas que permitiram que a sociedade alcançasse soluções mais apropriadas para as suas contendas, tanto dentro quanto fora do Poder Judiciário.




    No decorrer da obra, o autor examina a crise enfrentada pelo Poder Judiciário nacional, que se encontra com elevadíssimas taxas de congestionamento processual, e a forma como os meios consensuais de solução de conflito podem auxiliar o Judiciário brasileiro.




    Não obstante, o livro traz estudo de caso envolvendo a atuação do 8º CEJUSC do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, o que possibilitou verificar, em concreto, as dificuldades e os desafios na implementação da Política Judiciária Nacional de tratamento adequados de conflitos de interesses instituída por meio da Resolução nº 125/2010, pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ.




    Propiciando uma leitura leve e agradável, a obra cumpre muito bem o seu papel de analisar o desenvolvimento dos métodos adequados de resolução de conflitos no Brasil, seja pelo seu viés legislativo, seja pela sua aplicação no cotidiano forense, de modo que parabenizo o autor pela conquista e a editora pela publicação.




    Desejo a todos uma excelente leitura!




    Trícia Navarro Xavier Cabral




    Professora da Universidade




    Federal do Espírito Santo (UFES)




    Juíza Auxiliar da Presidência do




    Conselho Nacional de Justiça (CNJ)




    Pós-Doutora em Direito Processual




    Civil pela Faculdade de Direito da USP


  




  

     INTRODUÇÃO




    O presente trabalho analisa a Política Judiciária de Tratamento Adequado de conflitos no âmbito do Poder Judiciário. Trata-se de uma política pública instituída pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio da Resolução nº 125/20101, tendo por objeto assegurar a todos os cidadãos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à natureza do conflito e suas peculiaridades.




    O CNJ é uma instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparência administrativa e processual, tendo por missão o desenvolvimento de políticas judiciárias que promovam a efetividade e a unidade do Poder Judiciário, orientadas para os valores de justiça e paz social (CNJ, 2019h).




    Dentre os três poderes da República Federativa do Brasil coube ao Poder Judiciário solucionar os conflitos de interesses interpessoais ou intersubjetivos existentes na sociedade brasileira, trazendo assim a paz social. A solução dos conflitos se dá por um método onde as partes apresentam ao juiz (um terceiro imparcial) a solução da controvérsia, que será resolvida por meio de uma decisão (sentença) imposta às partes, após cumprir os ritos previstos na lei, onde em regra um sagra-se vencedor e outro sucumbe tornando-se perdedor. Trata-se do método tradicional de solução de conflitos – também denominado de adjudicatório, dentro do sistema perde e ganha.




    Pesquisas empreendidas pelo Poder Judiciário revelam um grande aumento da litigiosidade na sociedade brasileira, o que consequentemente elevou a quantidade de demandas apresentadas em juízo, conduzindo a um verdadeiro esgotamento da capacidade do Judiciário em solucionar conflitos de interesses dentro de um prazo razoável (WATANABE, 2011a). Essa sobrecarga excessiva de processos gerou uma crise de desemprenho do Poder Judiciário, mais comumente chamada pela literatura de crise do judiciário.




    Os métodos alternativos de solução de conflito, como a arbitragem, a mediação e a conciliação, formam a denominada Alternative Dispute Resolution (ADR), ou Resolução Alternativa de Litígios, em português (ANDRIGHI, 2009). A ADR teve origem nos Estados Unidos da América, “cuja expressão foi reservada para designar todos os procedimentos de resolução de disputas sem a intervenção de uma autoridade judicial” (GHISLENI, 2012, p. 136). Hodiernamente são considerados meios adequados.




    O Judiciário aos poucos adotou a promoção da ADR como política pública nacional, registrando-se que desde 1995, com a Lei do Juizado Especial (Lei nº 9.099, de 26/09/1995), onde tornou-se obrigatória a realização de audiência de conciliação logo no início do processo, os cidadãos em conflito passaram a experimentar essa técnica alternativa de solução de conflito.




    Em 2010 o CNJ por meio da Resolução nº 125 instituiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos, assegurando aos cidadãos no âmbito do poder judiciário a solução dos conflitos por meios adequados, ditos até então de alternativos, dentre eles, em especial, não só a conciliação como também a mediação.




    O marco legal regulatório da mediação se deu com a publicação da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, contemplando em seus artigos a política pública já instituída pela Resolução nº 125 do CNJ, fazendo referência expressa a ela. No mesmo ano de 2015 também se publicou o novo Código de Processo Civil (CPC), Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – três meses antes da Lei de Mediação, tendo em seu bojo vários dispositivos legais a respeito, complementando os já existentes. A mediação e a conciliação são meios que proporcionam as próprias partes construírem a solução do conflito por elas instaurado.




    Por força da Resolução nº 125 do CNJ coube aos Tribunais do país a implantação da política pública judiciária de tratamento adequado de conflitos, mediante a instalação de um NUPEMEC – Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – que tem em suas atribuições, dentre outras, a criação dos CEJUSCs – Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania, onde são realizadas as sessões de mediação e conciliação pré-processual (antes mesmo de se instaurar um processo judicial) e processual (uma vez já instaurado o processo judicial), além do setor de cidadania.




    A análise da política pública judiciária de tratamento adequado de conflitos foi realizada a partir de sua instituição em âmbito nacional, observando-se a sua origem, objetivos, parâmetros, diretrizes e implantação, cujas pesquisas e estudos sobre sua implantação e execução se deram por amostragem mediante estudo de caso que se realizou perante o 8º CEJUSC de Vila Velha, criado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, por meio do NUPEMEC, em maio de 20172.




    O 8º CEJUSC é uma unidade do poder judiciário capixaba e fica sediado no Fórum da Comarca de Vila Velha-ES, atendendo a toda população vilavelhense, cujo Município é o segundo mais populoso do Espírito Santo (IBGE, 2017) e, portanto, com grande possibilidade de existência de um potencial número de litígios a serem resolvidos.




    Em primeiro lugar como mais populoso encontra-se o Município de Serra, porém com instalação recente do seu CEJUSC que só ocorreu em março de 20183, sendo o décimo primeiro Centro de um total de doze. O 8º CEJUSC embora com pouco mais de dois anos de instalação forneceu dados e elementos que possibilitaram a pesquisa em questão, contribuindo para a análise da política pública em nível nacional e permitindo também a sugestão de eventuais correções na sua trajetória de execução dessa política pública.




    O CNJ realiza pesquisas sobre o Judiciário Nacional e publica os seus resultados por meio do “Justiça em Números”4, um periódico anual do CNJ (2019a) disponibilizado eletronicamente em seu próprio sítio. O Justiça em Números 20195, ano-base 2018 (CNJ, 2019d), trouxe uma pesquisa quantitativa em números totais de conciliações realizadas, tendo por referência, portanto, a quantidade de acordos realizados, não possuindo assim uma pesquisa qualitativa a respeito da política pública nacional de tratamento de conflitos, o que motivou a pesquisa qualitativa desse novo serviço judiciário por meio de estudo de caso do 8º CEJUSC, sem dispensar a pesquisa quantitativa revelada pelos registros internos desse Centro referente a realização de mediações no âmbito familiar (envolvendo divórcios, alimentos, guarda e visitação, partilha de bens, entre outros inerentes), campo de sua atuação.
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